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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO Nº 238/2017
Senhor Presidente,

Considerando que a Polícia Militar do Estado de São Paulo, tem como principal função, o policiamento ostensivo e a preservação da ordem pública nos municípios;

Considerando que o Estado de São Paulo tem quase 150.000 policiais militares da ativa, veteranos e pensionistas;

Considerando que para ser um policial, é preciso renunciar à família, à amigos e, por muitas vezes, aos seus próprios companheiros de farda, esquecendo-se de si mesmo, renunciando dos seus próprios sonhos;
Considerando que uma ocorrência malsucedida pode fazer com que o policial aos 30 anos de serviço, venha a “perder” sua farda, venha a ser excluído da Polícia Militar, não servindo de nada os excelentes anos anteriores de prestação de serviço à sociedade como um todo;
Considerando que ser policial é uma profissão contínua, ou seja, nunca deixará de ser policial militar, nem depois de aposentado. Uma profissão que deixa o profissional de serviço 24 horas por dia, mesmo no conforto do lar. Por isso, muitos morrem em defesa de outros, tomando atitudes isoladas, como um piloto automático adquirido aos longos anos de profissão;

Considerando que tendo em vista o grande perigo que corre todos os dias, o policial ao partir de casa para o trabalho, pode simplesmente não mais voltar com vida para a família, são sabedores que o seu compromisso com a sociedade é defende-la com o sacrifício da própria vida;
Considerando que temos conhecimento de que muitos policiais têm que fazer trabalhos extra corporação ("bicos") para conseguir manter a dignidade de sua família, arriscando a vida e correndo risco de serem punidos administrativamente;

Considerando que mesmo com a implantação da DEJEM (Diária Especial por Jornada Extraordinária de Trabalho da Polícia Militar), em que o policial trabalha espontaneamente em suas folgas, com direito a uma remuneração adicional, não supre suas necessidades pessoais e nem atinge o objetivo de segurança pública, pois o policial volta a trabalhar na sua folga já cansado, não atingindo o objetivo; 

Considerando que há relatos de associações de PMs, de casos de policiais militares que estão passando fome. Eles se dirigem às associações em busca de cestas básicas para sustentar as famílias e de empréstimos financeiros para pagar contas domésticas e comprar remédios;

Considerando que a polícia militar merece valorização e respeito, e em muitos países desenvolvidos, o homicídio de policiais recebe o tratamento de crime de terrorismo, sendo as suas penas altíssimas e sem previsão de qualquer benefício de redução;

Considerando que no Brasil, matar policial virou motivo de prestígio entre os criminosos: quando um bandido consegue este intento, passa a ocupar posição destacada na facção a que pertence e reconhecimento entre os criminosos como alguém respeitável e que merece exercer liderança;
Considerando que este desequilíbrio entre a legislação que pune os policiais e as que lhes garante proteção é um fator de desmotivação para a carreira, e que poderá fazer aumentar ainda mais o número de vítimas policiais, seja com doenças psicológicas, mentais e até a morte;

Considerando que várias reuniões de representantes de associações da PM com o Secretário da Segurança Pública, Mágino Alves Barbosa Filho, foram realizadas para tratar do reajuste salarial da categoria sem sucesso;
Considerando que há três anos os policiais militares não têm reajuste salarial, permanecendo imutável não acompanhando os aumentos no custo de vida, como transporte, educação, saúde, alimentação, dentre outros;

Considerando que o reajuste pedido pelas associações da PM foi de 15% em 1º de março desse ano e mais 15% no próximo ano, percentual este que é necessário para corrigir perdas inflacionárias dos últimos três anos;

Considerando que um soldado que atua diretamente nas ruas, nos diversos programas de patrulhamento preventivo e ostensivo, a sua remuneração inicial é de R$ 2.992,54, já incluso o adicional de insalubridade de R$ 634,78, e que, o Estado de São Paulo tem o terceiro menor salário do país;
Considerando que o presidente da Defenda PM, Cel. Elias Miler da Silva, argumentou que o Estado está com as contas equilibradas e que há folga no item “despesas com pessoal” (a diferença de 1,09% representa mais de 1,4 bilhão de reais no caixa do Estado); 

Considerando que mesmo que o limite prudencial da Lei de Responsabilidade fiscal fosse ultrapassado, isso não seria impedimento na política econômica. Há Estados no Brasil que ultrapassaram em muito esse limite, casos do Rio Grande do Sul, Minas Gerais e Goiás, por exemplo, que estão reajustando salários;
SOLICITO à Mesa, ouvido o Douto Plenário, nos termos regimentais, que ante o exposto e atendidas as formalidades de praxe, fique constando na ata desta Sessão Legislativa, e dê ciência desta MOÇÃO DE APELO ao GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, excelentíssimo senhor GERALDO ALCKMIN, para que junto ao Secretário Estadual de Segurança Pública senhor Mágino Alves Barbosa Filho, envide esforços no sentido de rever a possibilidade de reajuste salarial aos policiais militares do Estado de São Paulo, que há três anos não acontece. 
SOLICITO ainda, que cópia dessa propositura seja enviada à ALESP (Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo) – ao seu Presidente e aos Líderes de Partido –, à UVESP (União dos Vereadores do Estado de São Paulo), à ACAMURCA (Associação das Câmaras Municipais da região de Catanduva e Media Araraquarense) e, via e-mail, às Câmaras Municipais.
Bebedouro “Capital Nacional da Laranja”, 11 de agosto de 2017.
Eng.º Nasser José Delgado Abdallah
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